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Entidade: Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Loca-
ção e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de 
São Paulo - SECOVI-SP

Segmento: Associações ou Sindicatos Patronais da Cadeia 
Produtiva da Indústria da Construção Civil

CNPJ: 60.746.898/0001-73
Candidato (a) Titular: Carolina Rafaela Ferreira – RG nº 

29.100.695-4
Candidato (a) Suplente: Marcio Jeha Chede - RG nº 

4.218.349
Entidade: Sindicato da Indústria da Construção Civil de 

Grandes Estruturas no Estado de São Paulo- Sinduscon-SP
Segmento: Associações ou Sindicatos Patronais da Cadeia 

Produtiva da Indústria da Construção Civil
CNPJ: 61.687.117/0001-80
Candidato (a) Titular: Daniela Ferrari Toscano de Britto - RG 

nº: 18.339.086-6
Candidato (a) Suplente: Elcio Sigolo - RG nº:5.873.680-3 RG
Entidade: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Univer-

sidade de São Paulo- FAU-USP
Segmento: Universidades Ligadas à Área Habitacional
CNPJ: 63.025.530/0001-86
Candidato (a) Titular: Maria de Lourdes Zuquim – RG nº 

8.160.433-6
Candidato (a) Suplente: Luciana de Oliveira Royer – RG nº 

24.105.292-0
Entidade: Universidade Presbiteriana Mackenzie
Segmento: Universidades Ligadas à Área Habitacional
CNPJ: 60.967.551/0001-50
Candidato (a) Titular: Denise Antonucci - RG nº: 5.180.981-3
Candidato (a) Suplente: Paulo Emilio Buarque Ferreira – RG 

nº: 39.298.438-6
Entidade: USINA Centro de Trabalhos para o Ambiente 

Habitado
Segmento: Entidades que Prestam Assessoria Técnica na 

Área Habitacional
CNPJ: 62.448.931/0001-04
Candidato (a) Titular: Sandro Barbosa de Oliveira – RG nº: 

28.096.755-X
Candidato (a) Suplente: Paula Carvalho Paschoal Raulino – 

RG nº: 32.493.646-1
Entidade: Peabiru Trabalhos Comunitários e Ambientais
Segmento: Entidades que Prestam Assessoria Técnica na 

Área Habitacional
CNPJ: 71.928.857/0001-14
Candidato (a) Titular: Nunes Lopes dos Reis - RG nº: 

44.128.275-1
Candidato (a) Suplente: Adelcke Rossetto Netto – RG nº: 

26.427.543-3
Entidade: Instituto de Arquitetos do Brasil
Segmento: Entidade Profissionais da Área Habitacional
CNPJ: 46.226.148/0001-40
Candidato (a) Titular: Samira Rodrigues de Araújo Batista - 

RG nº :33.444.870-0
Candidato (a) Suplente: Lucas Daniel Ferreira - RG nº: 

33.874.137-9
Entidade: SCIESP - Sindicato dos Corretores de Imóveis no 

Estado de São Paulo
Segmento: Entidade Profissionais da Área Habitacional
CNPJ: 45.796.802/0001-98
Candidato (a) Titular: Alexandre Marques Tirelli - RG nº: 

21.185.628
Candidato (a) Suplente: Debora Andrade Silva – RG nº: 

29.156.687-X
Entidade: Sindicato dos Arquitetos no Estado de São Paulo
Segmento: Entidades Sindicais dos Trabalhadores da Cons-

trução Civil
CNPJ: 43.143.007/0001-75
Candidato (a) Titular: Mariana Estevão de Souza Moraes – 

RG nº: 09.101.230-2
Candidato (a) Suplente: Daniela Fajer Rosa – RG nº: 

39.794.627-2
II-ENTIDADES E CANDIDATOS (AS) DO SEGMENTO 

DA SOCIEDADE CIVIL COM INSCRIÇÕES INDEFERIDAS E 
VACÂNCIAS

No segmento da Sociedade Civil houve 1 (uma) entidade 
com indeferimento de inscrição a saber:

Entidade: Centro de Estudo de Meio Ambiente & Integração 
Social–CEMAIS

CNPJ: 05. 821.991/0001-97
Justificativa: Descumprimento do Art. 4º, Art. 6º § 2º e Art. 

7º (Anexo IV) do Edital Nº 001/2017/CMH.
Como as demais inscrições realizadas foram deferidas e o 

número das mesmas foi igual ao número de vagas disponíveis, 
não necessitam se submeter ao processo eleitoral conforme 
previsto no artigo 14 do Edital nº 001/2017/CMH.

Por outro lado houve vacâncias para o preenchimento das 
representações destinadas às Centrais Sindicais com represen-
tação no município de São Paulo (duas vagas) e ao Conselho 
de Categoria Profissional da área Habitacional (uma vaga), e 
as mesmas poderão ser preenchidas através de convite a ser 
formulado pelo Senhor Secretário Municipal da Habitação e 
Presidente do Conselho Municipal de Habitação diretamente às 
entidades dos respectivos setores.

III- ENTIDADES E CANDIDATOS (AS) DO SEGMENTO 
DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS E ORGANIZAÇÕES PO-
PULARES LIGADAS À AREA HABITACIONAL ( MOVIMENTOS 
POPULARES) COM INSCRIÇÕES DEFERIDAS POR CHAPA E 
ORDEM DE INSCRIÇÃO NA CHAPA.

Considerando que a quantidade de entidades comunitárias 
e organizações populares ligadas à área habitacional inscritas 
e aprovadas no processo de cadastramento foi superior à 
quantidade de vagas disponíveis para esse segmento no Con-
selho Municipal de Habitação, a relação que se segue dessas 
entidades deferidas - 54 (cinquenta e quatro) entidades - será 
apresentada da seguinte maneira: por Chapa formada, conten-
do o nome da CHAPA, o nome do (a) representante da Chapa, 
a ordem da entidade no processo de formação da sua Chapa, o 
nome da entidade, o CNPJ da entidade, o nome e RG do Can-
didato (a) titular, e/ou o nome e RG do Candidato (a) suplente.

Chapa DEMOCRACIA E LUTA
Representante da Chapa: Marisete Aparecida de Sou-

za – RG nº: 20.919.899-0
Nº de Ordem na Formação da Chapa: 1
Entidade: Movimento pelo Direito a Moradia – MDM
CNPJ: 10.249.147/0001-73
Candidato (a) Titular: Eliude Nicolau Araújo – RG nº: 

52.334.226-3
Nº de Ordem na Formação da Chapa: 1
Entidade: Associação de Moradores do Jd. Manacá da Serra 

e Adjacências
CNPJ: 16.566.855/0001-14
Candidato (a) Suplente: José André de Araujo – RG nº: 

25.669.253-8
Nº de Ordem na Formação da Chapa: 2
Entidade: Associação Ação Comunitária Nova Heliópolis
CNPJ: 09.028.658/0001-86
Candidato (a) Titular: José Marcelo da Silva - RG nº: 

18.933.895-7
Candidato (a) Suplente: Wanderley de Almeida Gomes – RG 

nº: 33.169.321-5
Nº de Ordem na Formação da Chapa: 3
Entidade: Fórum dos Mutirões de São Paulo
CNPJ: 04.154.961/0001-01
Candidato (a) Titular: Marisete Aparecida de Souza – RG 

nº: 20.919.899-0
Candidato (a) Suplente: Darcy da Silva Costa – RG nº: 

17.970.719-X

na Vila Madalena, na Lapa. Vamos olhar para a cidade informal. 
Enfatizou ainda, que as construtoras trabalhem para a periferia 
e viabilizem negócios lá. Vamos planejar a região metropolitana 
e focar nos planos de bairros e também na qualidade de vida 
da população. 44)((C)) Encerradas as manifestações, passou 
a palavra para mesa. A Secretária Municipal passou para 
o Vereador Police Neto. 45) O vereador Police Neto falou 
sobre a regularização fundiária, regularização do loteamento. 
Falou também que a revisão deve tratar de temas que não 
tratou. 46) Vereador Paulo frange diz que não é uma tarefa 
fácil da Secretaria. Que nesse momento estamos só construindo 
uma minuta. Na Câmara o processo começa do zero. Vai acom-
panhar todo o processo. Temos que tratar o assunto macro, e 
temos que atentar ponto a ponto. Que o caso residencial da 
Rua Begônia é uma injustiça. Nós não vamos conseguir tratar 
pontualmente as situações, porque provavelmente não se abrirá 
os mapas para corrigir ponto a ponto. Que vão participar de 
todas as reuniões. 47) A Secretaria Municipal Heloisa Proença 
disse que não há uma solução única que resolva os problemas 
da Cidade como um todo. E, sendo assim, muito democrática 
do ponto de vista da legitimidade das coisas que foram apre-
sentadas aqui, assim como há questões que estão mais bem 
resolvidas no Plano Diretor do que na Lei de Zoneamento. A 
cidade precisa oferecer soluções várias para cada região. O 
Plano Diretor prevê sim que se possa rever o gabarito. Ele prevê 
cota ambiental estabelecendo um prazo. Que está revisão seja 
entendida como uma proposta absolutamente aberta. É uma 
minuta. Usem todos os meios de apresentação de sugestões, de 
demandas, de emendas. Entrem no site. Façam suas propostas. 
É uma minuta. Está em discussão pública e temos um processo 
todo a ser percorrido. Agradeceu a presença de todos e encer-
rou a audiência pública.

Eu, Thor Saad Ribeiro, Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental da Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento (SMUL), firmo a presente ata.

 HABITAÇÃO
 CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

COMISSÃO ELEITORAL 2018 DO CONSELHO MUNICI-
PAL DE HABITAÇÃO

ATA DE DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DO CADAS-
TRAMENTO E INSCRIÇÕES DOS REPRESENTANTES DE EN-
TIDADES COMUNITÁRIAS E ORGANIZAÇÕES POPULARES 
LIGADAS À AREA HABITACIONAL E DOS REPRESENTAN-
TES DA SOCIEDADE CIVIL PARA COMPOR O CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO NOS TERMOS DO EDITAL Nº 
001/2017/CMH.

Aos quatorze dias do mês de março do ano 2018, às 9.30h, 
nas dependências do Edifício Martinelli, 11º andar, sala 111-A, 
Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuniram-se, 
para a 8ª Reunião Ordinária da Comissão Eleitoral do Conselho 
Municipal de Habitação –conforme lista de presença, os mem-
bros: Ana Maria Maluf Moussalli (SEHAB/SECMH); Eliana Maria 
das Dores Gomes (SEHAB/Chefia de Gabinete); Eloane Correa 
Rodrigues Moura do Carmo (SEHAB/SECMH); Antônio Santiago 
Quintana (Representante dos Movimentos Populares); Rosilene 
Carvalho Santos (Representante da Sociedade Civil) e Welling-
ton A. M. Sendas (Representante da Sociedade Civil ). Ausentes 
os membros Antônio Pedro de Sousa (Representante dos Movi-
mentos Populares), Benedito Roberto Barbosa (Representante 
da Sociedade Civil) e Edinalva Silva Franco (Representante dos 
Movimentos Populares). Pauta da Reunião: 1- Análise das 
documentações complementares das entidades da so-
ciedade civil e dos movimentos populares na eleição do 
CMH de 2018 nos termos do Comunicado publicado às fls. 
57 do Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 09/3/18; 
2- Referendo da Comissão Eleitoral na relação das Entida-
des Deferidas e Indeferidas, com vistas à publicação a ser 
realizada no Diário Oficial e abertura do prazo recursal.

Considerando o resultado das análises dos documentos re-
lativos ao cadastramento e inscrição das candidaturas às vagas 
de conselheiros representantes de entidades comunitárias e or-
ganizações populares ligadas à área habitacional e dos conse-
lheiros representantes da sociedade civil no Conselho Municipal 
de Habitação nas sessões realizadas nos dias 01, 02, 05 e 6 de 
março de 2018, bem como as documentações complementa-
res recebidas no período de 09 a 13 de março de 2018 das 
entidades relacionadas no Comunicado publicado às fls 57 do 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 09/3/18, a Comissão 
Eleitoral do CMH vem tornar público a relação das entidades e 
Candidatos (as) que se encontram com suas inscrições deferidas 
e indeferidas nos termos do Edital nº 001/2017/CMH.

Do total de 95 (noventa e cinco) entidades que encami-
nharam seus pedidos de inscrição, 15 (quinze) deles são para 
os sub-segmentos das vagas destinadas à representação da 
Sociedade Civil, e 80 (oitenta) para as vagas destinadas à repre-
sentação de entidades comunitárias e organizações populares 
ligadas à área habitacional. Lembramos que nesses números 
temos entidade com indicação de candidato (a) titular em par-
ceria com outra entidade que indicou o candidato (a) suplente 
na formação das Chapas.

A seguir serão apresentadas as relações de Entidades e 
Candidatos (as) com inscrições deferidas e indeferidas:

I-ENTIDADES E CANDIDATOS (AS) DO SEGMENTO DA 
SOCIEDADE CIVIL COM INSCRIÇÕES DEFERIDAS.

Foram deferidas nesse segmento 14 (quatorze) entidades 
à saber:

Entidade: Ordem dos Advogados do Brasil-Seção de São Paulo
Segmento: Conselho de Categoria Profissional do Direito
CNPJ: 43.419.613/0001-70
Candidato (a) Titular: Rosa Maria Eiras- RG nº 3.690.083-7
Candidato (a) Suplente: Cláudio Alexandre Sena Rei – RG 

nº 28.446.373-5
Entidade: APOIO - Associação de Auxilio Mútuo da Região Leste
Segmento: ONG Com Atuação na Área Urbano Ambiental
CNPJ: 74.087.081/0001-45
Candidato (a) Titular: Joselia Martins Pereira - RG nº: 

23.000.962-1
Candidato (a) Suplente: Janaina Nascimento – RG nº: 

30.285.302-9
Entidade: Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos
Segmento: ONG Com Atuação na Área Urbano Ambiental
CNPJ: 59.940.080/0001-08
Candidato (a) Titular: Delana Cristina Corazza – RG nº 

29.524.747-2
Candidato (a) Suplente: Juliana Lemes Avanci - RG nº 

32.018.735-4
Entidade: APEOP- Associação Paulista de Empresários e 

Obras Públicas
Segmento: Associações ou Sindicatos Patronais da Cadeia 

Produtiva da Indústria da Construção Civil
CNPJ: 62.422.894/0001-65
Candidato (a) Titular: Alvaro Augusto Andrade de Vascon-

cellos - RG nº: 12.781.217-9
Entidade: Associação de Pequenas e Médias Empresas de 

Construção Civil do Estado de São Paulo – APEMEC
Segmento: Associações ou Sindicatos Patronais da Cadeia 

Produtiva da Indústria da Construção Civil
CNPJ: 04.242.636/0001-09
Candidato (a) Suplente: Guilherme Leme Perazza RG 

nº:28.791.158-5

Morro Querosene e Rede Butantã, falou do Parque da fonte 
que é uma área tombada com 3 nascentes, com resquícios do 
cerrado e da mata atlântica. Chama atenção pela falta de 
clareza na apresentação, porque o que se disse aqui, não está 
no papel. Perguntou se existe nessa proposta alteração do PDE. 
Questionou também sobre a transferência de poder construtivo 
das áreas tombadas. Existe realmente essa proposta de que 
essa transferência seja para o mesmo terreno. Isso é possível, 
é lógico. Sobre Habitação de Interesse Social, sobre a água e 
a qualidade de vida para a Cidade de São Paulo. Habitação de 
Interesse Social para que possam liberar a água para a Cidade. 
Questionou também sobre os parques lineares. 23) João Pedro 
Rosin, União de Moradores de Pinheiros e Lapa - UMOPI, Res-
saltou que não querem nenhuma área de ZEIS desmarcada nes-
te plano. Ressaltou também que Pinheiros não recebeu nenhum 
PEUC (Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios) e 
que o Plano de Habitação está parado. Destacou duas áreas 
para serem gravadas como ZOE, a área da Prefeitura Regional 
de Pinheiros e a da Sabesp. Enfatizou, que se os construtores 
não querem pagar outorga, que construam na ZEIS. 24) Vera 
Patriani, Associação SOS Integração Cidade Jardim, o que nos 
trouxe aqui hoje foi a palavra “ajuste” aos objetivos que emba-
lam a minuta do projeto em discussão. Incentivo ao uso misto 
reduzindo toda questão do trânsito. Questionou como fica a 
Rua das Begônias e Av. das Magnólias, trecho – túnel Sebastião 
Camargo, classificadas como ZER contrariando os objetivos de 
uma cidade real. 25) Paulo Natali, Amigos da Rua Alvarenga, 
pediu para tirar a ZECOR 3 do artigo 59. A Companhia City 
impede qualquer tipo de alteração. Destaca que é para valer 
a lei e não a vontade de um engenheiro de uma loteadora de 
1944. 26) Priscila Fecher destacou alguns pontos, o Retrofit e 
a cota ambiental. Quanto ao Retrofit, este vai ajudar muito. 
Outro ponto muito legal é a revisão da cota ambiental para 
não se criarem reservatórios gigantescos. Pede para não liberar 
o gabarito total, apenas gradual até 50%. 27) José Antonio 
Zagato, Pompeia Sem Medo, questiona qual a legalidade de 
alterar o Plano Diretor por meio de outra lei, sem esperar os 
8 anos. Cita o artigo 37 da Constituição Federal e fala que a 
administração pública tem que prezar por 5 princípios. É dessa 
forma que a administração pública tem que lidar, a saber: qual é 
a legalidade de alterar uma lei como Plano Diretor por meio de 
outra lei, quando claramente deveria ser a cada 8 anos e depois 
sua reformulação em 16 anos; qual é a impessoalidade de uma 
gestão cujos membros são indicados pelo SECOVI; qual a mora-
lidade de uma gestão que divulga dados parciais, material que 
não corresponde ao que está no site; onde está a publicidade 
da administração pública desta gestão quando ela não divulga 
todos os estudos técnicos e os seus responsáveis técnicos que 
assinam esses estudos para conferência dos órgãos de fiscali-
zação e controle; qual é a eficiência de seis audiências públicas 
quando tanto material faltante vai significar desperdício de 
recursos públicos, de tempo e de recursos humanos; qual a 
eficiência dessa gestão pública de alterar a outorga quando eles 
mesmos falam que a cidade precisa de mais orçamento. 28) 
Francisca Alves, Cidade Viva, destacou que defende a área por

altruísmo urbano e ressaltou que todos que defendem o 
plano são do setor imobiliário. 29) Marcia Crespo, Pompéia 
Sem Medo, destacou que o único objetivo é o favorecimento 
a especulação imobiliária em detrimento da qualidade de vida 
dos cidadãos e o favorecimento daqueles que investiram na 
candidatura João Doria. Se você investiu, você quer retorno. 
Não houve tempo suficiente para verificar análises, estudos 
e sobre o funcionamento desse novo Plano Diretor da Lei de 
Zoneamento. Falou sobre a carta aberta ao Prefeito que propõe 
a suspensão imediata da revisão. Enfatizou que apoia a sus-
pensão. 30) Mariana Martins, assessora do Vereador Toninho 
Vespoli do PSOL, enfatizou que votaram contra o Plano Diretor 
e que iriam manter o veto na câmara, e que haverá um ato para 
pedir a suspensão na quarta-feira, dia 28/02/2018, às 15 horas. 
31) Sergio Reze, músico e conselheiro do Conselho Municipal 
de Política Urbana – CMPU, destacou que se o SECOVI teve 
mais de um ano para discutir esse assunto, ele não quer ter só 
dois minutos para falar e que a administração pública tem que 
apresentar com clareza ponto a ponto. Isso é o que determina o 
Estatuto da Cidade. Pede ao Prefeito João Doria que convoque 
para uma reunião no mesmo nível que o SECOVI tem com ele. 
Fala sobre o aumento do IPTU e o desconto de 30% da outorga 
onerosa. Enfatizou que em nome das mais de 150 entidades 
que protocolaram a carta, quer ter o mesmo tipo de diálogo que 
o SECOVI teve com o Prefeito. 32) Renata Esteves, Sociedade de 
Moradores do Butantã, enfatizou para que a Prefeitura admita 
que isto não é um ajuste, e sim uma mudança bastante funda-
mental no Plano Diretor, e que não é possível continuar omitin-
do essa premissa básica. A questão é muito básica porque uma 
lei maior como a do Plano Diretor não pode ser mudada por 
uma lei menor como a Lei do Zoneamento. Ou a Prefeitura quer 
mudar o Plano Diretor e diz com todas as letras, ou ela esqueça 
essa mudança, porque essa mudança não é da Lei do Zonea-
mento. Isso não é um pequeno ajuste. 33) Cleide Coutinho, mu-
nícipe, endossa a carta à qual pede a suspensão dessa reunião e 
pede aos Vereadores que brequem isto na câmara. Pede respon-
sabilidade aos vereadores. 34) Cida Malta, CICLOCIDADE, falou 
sobre os 30% do recurso do FUNDURB. Chama atenção sobre a 
qualidade sócio ambiental, que muita gente almeja. Enfatizou 
que cidade é essa que eu quero e que cidade eu não quero. 
Pela suspensão. 35) Fernando Túlio Salva Rocha Franco, IAB-SP, 
destacou abordar essa revisão a partir de algumas perspectivas: 
questão relacionada à gestão da coisa pública; necessidade de 
motivar essa revisão a partir de estudos técnicos; ao processo 
participativo que não está de acordo com os princípios da ges-
tão democrática presentes como estão no Estatuto da Cidade; 
questão dos impactos, se essa proposta for apresentada; preser-
var os miolos de bairro e orientar a transformação imobiliária. 
36) Eduardo Melo, Conselho Municipal Participativo – CPM, 
questionou a redução do número de conselheiros participativos, 
que está muito preocupado, e isto não é sustentável. Destacou 
ainda, que o prédio apresentado no final não é sustentável, não 
drena água da chuva. Enfatizou ainda, que só beneficiaria as 
construtoras, o sistema financeiro, as mineradoras e as segu-
radoras. São esses os beneficiados. 37) Ana Beatriz, munícipe 
e moradora dos Jardins das Bandeiras, ressaltou que está satis-
feita ao ver toda esta mobilização. Falou sobre seu bairro e dos 
dois quarteirões que ficam em Zona Exclusivamente Residencial 
– ZER. E que estes quarteirões ficaram isolados e prejudicados 
e que existem casos e casos. 38) Vanessa Matarazzo, Conselho 
Municipal Participativo – CPM, falou que a lei de uso do solo 
tem que respeitar o PDE e estão mudando o PDE. Enfatizou 
que para rever o PDE precisa mostrar o estudo. Enfatizou qual o 
reflexo desses anos do zoneamento e do Plano Diretor. Tem que 
ser feito tudo dentro da legalidade. 39) Ana Aragão, Amigos da 
Praça João Afonso e Parque Linear Caxingui, ajuste sim, mas 
ao Estatuto da Cidade. Estes empreendimentos só beneficiam 
as construtoras. Só elas vão lucrar com isso. Suspensão dessa 
revisão imediatamente. 40) Alessandro Luiz Oliveira Azzoni, 
Associação Comercial de São

Paulo, destacou que está acompanhando e irá acompanhar. 
Enfatizou que a lei é benvinda e a apoia por entender que ela 
precisa ser revista. 41) José Luiz Sanches, Associação de Mora-
dores da Avenida Morumbi, destacou que não existe viabilidade 
no corredor, pois há inúmeros imóveis vazios, e pede para 
liberar o gabarito na ZECOR 2 e 3 para 15 metros, independente 
da autorização dos vizinhos limítrofes que a lei já permite. 42) 
Thor Saad Ribeiro, responsável pelo Cerimonial nesse momento, 
esclareceu que o Sr. Carlos Dantas não estava mais presente. 
43) Marcos Galhego, Assessor do Vereador Eliseu Gabriel, res-
saltou que esta questão da revisão tem que ser repensada com 
os olhos para a população. Enfatizou que tem que discutir o 
Plano de Bairro, e que não é para ficar discutindo adensamento 

orientou sobre os procedimentos para as inscrições das falas, 
observando que seriam de dois minutos para cada inscrito. Em 
seguida, fez uma explicação quanto aos formulários, destacan-
do que seria um formulário para cada proposta, e convidou as 
autoridades presentes para compor a mesa. A primeira a fazer 
isso foi a Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento, 
Sra. Heloisa M. Salles Penteado Proença, que presidirá a audi-
ência. Na sequência, compôs a mesa representando o Prefeito 
Regional de Pinheiros Sr. Paulo Matias, que assim que chegar 
irá compor a mesa também, o Coordenador de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, o Sr. Fernando Sales, a Coordenadora 
de Legislação de Uso e Ocupação do Solo (DEUSO) da Secreta-
ria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL, Sra. Rosa-
ne Cristina Gomes, a Assessora Chefe de Gabinete da Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL, Sra. Arlete 
dos Anjos Grespan, a Coordenadora de Edificação de Serviços 
e Uso Institucional (SERVIN), Sra. Beatriz Polizeli. Compuseram 
também a mesa, os Vereadores Paulo Frange e José Police Neto. 
Informou ainda, que estavam presentes os assessores dos Vere-
adores Toninho Vespoli (PSOL), Aurélio Nomura (PSDB), Gilson 
Barreto (PSDB), Eliseu Gabriel (PSB) e Gilberto Natalini (PV). 
02) A Secretária Municipal, Sra. Heloisa M. Salles Penteado 
Proença, declarou aberta a 4ª Audiência Pública sobre os ajus-
tes na Lei nº 16.402-LPUOS com uma breve introdução sobre o 
tema. Em seguida agradeceu a presença dos Vereadores e dos 
demais presentes, passando a palavra a Sra. Arlete dos Anjos 
Grespan para que começasse a apresentação. 03) A Sra. Arlete 
dos Anjos Grespan fez sua apresentação esclarecendo ponto a 
ponto cada slide apresentado. 04) Terminada a apresentação a 
Sra. Talita Veiga Cavallari Fonseca informou que os inscritos se-
riam chamados nominalmente no transcorrer da audiência. 05) 
Heloi João Paulo Vicente, advogado especializado em Direito 
Desportivo. Ressaltou que veio como munícipe e pede para que 
seja retificado o zoneamento do seu imóvel com contribuinte 
nº 011.050.0018-4 que foi excluído da ZCOR 2. 06) Rodrigo 
Mauro, Presidente da Associação Viva Pacaembu, destacou 5 
pontos a saber: que os bairros com a Zona Estritamente Resi-
dencial – ZER permaneçam com suas características, com suas 
restrições de loteador que foram especificadas; que as Zonas de 
transição sejam respeitadas; que a Transferência de Potencial na 
ZEPEC do imóvel não poderá ser para o mesmo imóvel; que uni-
versidades e hospitais tem que ter regras; que deveria haver um 
estudo para incluir na Lei do Silêncio, no PSIU, também ruídos 
provenientes de barulho de turbinas de aeronaves. 07) Jonas 
Federighi, engenheiro civil, destacou três itens, a saber: que a 
redução do valor da outorga é totalmente necessária; que 30% 
de desconto não impacta, pois as empresas não vão investir se 
não for viável. Quanto mais caro, menos arrecadação; e tem 
erros nos cálculos na outorga da Água Branca. Os bairros de 
Perdizes, Pompéia e Vila Romana se desenvolveram e a Barra 
Funda não se desenvolve na determinação da outorga. 08) 
Nicolau Sarkis, engenheiro civil, ressaltou que do jeito que está 
fica impossível construir. A lei de zoneamento estava inviável 
em alguns aspectos.

Destacou que a Cota Ambiental não estimula as empresas 
a usar este instrumento. 09) Rodrigo Fonseca, engenheiro civil, 
pequeno construtor, abordou sobre a outorga e diz que não 
consegue mais fazer empreendimento em São Paulo. Pequenos 
empreendedores estão indo trabalhar fora de São Paulo. Pediu 
que seja flexibilizado o valor da outorga parcelado até o final 
da obra, e ressaltou que concorda com o gabarito. 10) Carlos 
Mineti, morador do bairro da Lapa, parabenizou aqueles que 
assinaram a carta aberta ao Prefeito João Doria, e destacou que 
no seu bairro, Sumarezinho e Vila Pompéia já tem 4 ou 5 empre-
endimentos em andamento. 11) Mariana Chiesa destacou que 
parou o monitoramento do Plano Diretor, que desde o início 
da gestão não é realizado, que interromperam os processos de 
notificação do PEUC, descumprindo uma diretriz muito clara do 
Plano Diretor. Destaca que inverte a lógica do desenvolvimento 
urbano do Plano Diretor que se inicia com o Arco do Tamandu-
ateí que está parado na Câmara Municipal. O Arco Tietê que foi 
retirado da Câmara sem nenhuma justificativa e no caminho, é 
acelerado o processo do PIU Jurubatuba que é zona sul e nesse 
meio aparece um cronograma de ajustes do zoneamento. 12) 
Adriana Blay Levisky da AsBEA - Associação Brasileira dos Es-
critórios de Arquitetura, composta por uma série de escritórios 
que são responsáveis pela produção de muitos metros qua-
drados que são licenciados em São Paulo. Fala da dificuldade 
do exercício projetual, da dificuldade da aplicação da lei, dos 
termos técnicos ligados à fruição pública, fachada ativa e recu-
os de terrenos com declividade. A AsBEA vem acompanhando 
as aprovações da lei e se manifesta extremamente favorável 
e solicita a alteração da lei. 13) Lucila Lacreta do Jardim das 
Bandeiras chama atenção para este projeto de lei que muda to-
talmente o zoneamento no que tange ao gabarito e que alterar 
gabarito de 28m, mesmo que seja em rua com largura acima de 
12m nessa região, para gabarito limitado, altera completamente 
as atividades residenciais. É outra estrutura urbana. É outro 
tipo de edificação. Trancamento de ventilação. Enfatizou que 
colocou os cartazes para que pudessem ver. Vai agravar sem 
resolver os problemas das zonas de transição. Destacou que 
alterar o gabarito altera totalmente os bairros. Ressaltou que a 
coisa vai piorar. Enfatizou o desastre dessa proposta. Destacou 
a inviabilidade urbanística da Cidade de São Paulo. 14) Edson 
Eduardo, ASSAMPA, cedeu o seu tempo para a Sra. Lucila Lacre-
ta, que volta afirmar que a legalidade dessa proposta altera sim 
os preceitos da Lei nº 16.050/14. Enfatizou que é um absurdo 
esse aumento desenfreado, sem controle, sem limites, sem um 
estudo sequer feito pela SMUL, da falta de circulação de vento, 
de água, de lixo. Destacou que essa proposta é estapafúrdia, 
nociva e nefasta. 15) Maria Amélia Domingues, ASSAMPA, tam-
bém cedeu o seu tempo para a Sra. Lucila Lacreta, que rechaça 
totalmente essa proposta de projeto de lei porque não há como 
prosperar. Não tem o menor sentido que se proponham essas 
alterações de uma forma tão absurda, sem os estudos. Façam 
os estudos claramente e aí, essa gestão tenha a coragem de 
dizer que vai mudar o Plano Diretor e façam a coisa como tem 
que ser feita. 16) Mariana Ferraz, Viva Pacaembu, disse que so-
bre os artigos 16 e 39 da minuta, considera inaceitável. Não há 
justificativa para tirar a ZCOR da Lei de Zoneamento. 17) Maria 
Esmeria, Movimento Amigo da Vila Anglo e Jardim Vera Cruz 
(MAVA), questionou que é terrível a redução de 30% na outor-
ga e pede aos 55 Vereadores clareza e juízo ao votar. 18) Maria 
Beatriz R. A. Torres ressaltou que tem lutado pela Vila Madale-
na, e que não cabe nenhum prédio a mais. Ressaltou que não 
suporta verticalizar mais a cidade. Enfatizou que assim todo o 
seu trabalho vai pelo ralo. Pede que os vereadores não liberem 
prédios onde não pode construir. 19) Ana Marli Schor, Associa-
ção SOS Integração Cidade Jardim, falou do quanto reivindicou 
para o reconhecimento da cidade real. Falou que uma cidade 
sofre modificações no decorrer do tempo. Falou da sua rua, das 
mudanças, do trafego. E que perdeu toda característica da ZER. 
Falou também sobre o eixo e que não tem mais qualidade de

vida e que paga IPTU da ZER. 20) Renata Noronha, Mo-
vimento Mais Bairros Verdes, ressaltou que foram contratados 
advogados e arquitetos. Sobre esta revisão da lei, propõe 
que a ZCOR seja mantida com as características de transição, 
como foi dito aqui, e que o importante do inciso II do artigo 
17 poderia aplicar na ZCOR, que não somente a ZM e as ZC 
sejam excluídas, mas também a ZCOR. Disse também, quando 
se fala que as ZM, a ZER e ZCOR não terão gabarito superior a 
28 m, é importante que seja ZCOR e ZER. 21) Flavio Scavazin, 
Vila Beatriz, destacou que não quer esta alteração do gabarito. 
Falou que quer mais parques, mais praças, enfim, uma atividade 
mais ambiental. Prédios cada vez mais dificultam a cidade de 
São Paulo. Citou a situação de Camboriú, onde se tem a sombra 
na areia por causa da altura dos prédios na orla. Pela suspen-
são imediata desta revisão. 22) Sonia Hamburger, Associação 
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